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1. INTRODUÇÃO 

 

A universalização do saneamento básico é assegurada constitucionalmente no Brasil, 

ao longo dos anos muito tem se avançado, mas ainda existe muito a se fazer, especialmente no 

eixo do saneamento básico destinado ao esgotamento sanitário. A realidade encontrada em 

cada unidade da federação brasileira é muito distinta, visto a grande área territorial, culturas e 

povoações presentes no Brasil. Diante de tal cenário se evidencia a necessidade de 

intervenções no esgotamento sanitário, todavia antecedente a isto há necessidade de levantar-

se a situação atual em cada localidade, para definição de metas e ações condizentes com suas 

necessidades e possibilidades. 

Com a aprovação do Novo Marco Legal do Saneamento Básico, sancionado em 2020, 

a meta do governo federal é alcançar a universalização desse serviço até 2033, quando 99% 

da população brasileira deverá ter acesso à água potável, e 90% à coleta e tratamento de 

esgoto. Assim os prestadores de serviços públicos devem garantir que possuem capacidade 

técnica e financeira para cumprir os prazos, considerando todos os aspectos. 

Desta maneira o presente diagnóstico expõe a atual gestão do esgotamento sanitário no 

município de Matos Costa/SC, sendo proposta as ações necessárias para definir o tipo de 

sistema de esgotamento sanitário mais adequado para realidade municipal, e de que forma se 

fará o controle e manutenção, tais propostas baseiam-se neste levantamento e nas legislações 

e normas vigentes. Assim se objetiva atingir as exigências legais e obrigações da 

municipalidade, bem como, melhorar o saneamento no município. 

 

2. JUSTIFICATIVA 

 

O tratamento adequado do esgotamento sanitário proveniente das residências se 

enquadra como um dos eixos do saneamento básico, sendo considerado um importante 

indicador da qualidade da saúde pública. 

No estado de Santa Catarina o Ministério Público de Santa Catarina - MPSC tem 

exigido uma ação efetiva no cumprimento das metas estabelecidas nos Planos Municipais de 

Saneamento Básico - PMSB’s e atendimento do Termo de Ajuste de Conduta - TAC para as 

questões do esgotamento sanitário. Então se faz necessário um diagnóstico específico, a fim 

de fornecer subsídios para planejamento e tomada de decisão para a implantação de sistema 

de esgotamento sanitário. 
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Nesse contexto, a Agência Reguladora Intermunicipal de Saneamento – ARIS, como 

forma de fomentar o esgotamento sanitário nos municípios consorciados, discutiu e 

desenvolveu o Projeto TRATASan “Diagnóstico da Situação Atual Sobre a Gestão do 

Esgotamento Sanitário”, aprovado através do Decreto/ARIS nº 004/2017, de 30 de maio de 

2017. O projeto tem como objetivo realizar um diagnóstico quali-quantitativo das unidades de 

tratamento de esgoto doméstico em operação nos municípios de pequeno porte. 

Diagnosticar a gestão do esgotamento sanitário consiste no levantamento de diversas 

informações, construindo assim um panorama da atual situação do esgotamento, sendo 

possível definir as estratégias de atuação, sendo fundamental para a universalização do 

esgotamento sanitário. Sabe-se que os planos de saneamento básico, elaborados em face da 

Lei Federal nº 11.445 de 5 de janeiro de 2017, que estabelece as diretrizes da Política 

Nacional de Saneamento Básico, prevê a implantação de sistemas coletivos tradicionais para 

área urbana, e metas de investimentos inviáveis para a grande parcela dos municípios de 

pequeno porte, expondo a necessidade de estudo específico e revisão das ações para o 

planejamento do esgotamento sanitário. E o Marco Legal do Saneamento trouxe como prazo 

máximo até dezembro de 2022 a atualização do Plano Municipal de Saneamento Básico, e tal 

estudo traz a atualização para o eixo do esgotamento sanitário. 

O diagnóstico, justifica-se, pois, há necessidade de avaliação de diversos aspectos 

além do montante populacional municipal. Condições que necessitam ser apuradas dizem 

respeito às características do solo, presença de corpos hídricos próximos, disponibilidade de 

espaço no terreno, entre outras. Em algumas situações e regiões especificas, onde se evidencia 

condições como as citadas, ainda pode ser necessário um sistema coletivo, podendo ser 

adotado sistema de menor custo, como é o caso dos sistemas condominiais.  

A implantação e operação no caso dos sistemas alternativos necessita de amparo legal 

municipal, aprovação dos projetos, fiscalização nas execuções e realizar a manutenção (limpa 

fossas) na frequência conforme considerada em projetos, geralmente anualmente. Diante 

disso, o presente documento constitui-se no Diagnóstico da Atual Situação do Esgotamento 

Sanitário do Município de Matos Costa, bem como, a indicação de alternativas para o sistema 

de esgotamento sanitário e definição das ações para execução e manutenção da alternativa 

proposta.  
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3. PLANO DE TRABALHO 

 

O TRATASAN foi executado por meio de um processo com reuniões, capacitação dos 

técnicos do município, coleta de dados secundários pela administração municipal, PMSB, 

dados da CASAN, do IBGE, relatórios de fiscalização da ARIS, sistema Cadastro de Áreas de 

Estoque Incremental Florestal - CADEF do Instituto do Meio Ambiente de Santa Catarina – 

IMA, Comitê de Bacia Hidrográfica, estudos da Epagri e outras fontes secundárias. 

Conjuntamente a estas ações, ocorreu a aplicação de questionário censitário em todas as 

edificações da área urbana a fim de realizar o levantamento detalhado da situação atual do 

esgotamento sanitário. 

Então a elaboração deste Diagnóstico desenvolveu-se nas etapas descritas no Quadro 

1. 

 

Quadro 1 - Etapas de trabalho 

Etapa Procedimentos 

1 

Treinamento e orientação técnica para representantes da administração, técnicos de 

engenharia, fiscais da vigilância sanitária, para fornecer apoio ao projeto na 

Associação dos Municípios do Alto Vale do Rio do Peixe (AMARP), com a 

participação de todos os municípios atendidos com o Programa TRATASAN. 

2 Capacitação das agentes de saúde para aplicação dos questionários censitários nas 

residências urbanas. 

3 Levantamento de dados e informações sobre a área urbana do município e situação 

do esgotamento sanitário. 

4 Aplicação do questionário por meio das agentes de saúde em todas as edificações 

da área urbana. 

5 Indicação das alternativas técnicas para o esgotamento sanitário. 

6 Elaboração do diagnóstico do esgotamento do município. 

7 Fornecer apoio para tomada de decisões e definição do programa de esgotamento 

sanitário que define o planejamento para as ações. 

8 Conclusão e entrega do diagnóstico de esgotamento sanitário – TRATASAN. 

Fonte: Autor, 2023. 

 

4. LEIS E NORMAS APLICÁVEIS  

 

Apresenta-se a seguir, as legislações vigentes legais, resoluções e normativos em 

âmbito federal, estadual e municipal para concepções, sistemas de coleta, tratamento e 

posição final de esgotamento sanitário.  
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4.1. LEGISLAÇÃO FEDERAL 

 

No âmbito de leis e decretos federais, destacam-se:  

• Lei Federal n°11.445 de 5 de janeiro de 2007, que estabelece diretrizes básicas para o 

saneamento básico;   

• Lei Federal nº 9.605 de 12 de Fevereiro de 1998, que dispõe sobre as sanções penais e 

administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras 

providências (Seção 111, Da Poluição e outros crimes ambientais, Art. 54, Incisos 111, IV e 

V); 

• Decreto Federal n° 6.514 de 22 de julho de 2008, que dispõe sobre as infrações e 

sanções administrativas ao meio ambiente que estabelece o processo administrativo federal 

para apuração destas infrações, e dá outras providências.  

 

No âmbito de resoluções do CONAMA (Conselho Nacional do Meio Ambiente), 

destacam-se:  

• Resolução CONAMA nº 05 de 15 de Junho de 1988 que trata do licenciamento de 

obras de saneamento;  

• Resolução CONAMA nº 237 de 19 de Dezembro de 1997 que define as atividades ou 

empreendimentos sujeitas ao licenciamento ambiental;  

• Resolução CONAMA nº 357 de 17/03/2005, dispõe sobre a classificação dos corpos 

de água e diretrizes ambientais para o seu enquadramento, bem como estabelece as condições 

e padrões de lançamento de efluentes, e dá outras providências; 

• Resolução CONAMA nº 375 de 29 de Agosto de 2006 que define critérios e 

procedimentos para o uso agrícola de lodos de esgoto gerados em estações de tratamento de 

esgoto sanitário e seus produtos derivados, e dá outras providências;  

• Resolução CONAMA nº 377 de 09 de Outubro de 2006 que dispõe sobre 

licenciamento ambiental simplificado de Sistema de Esgotamento Sanitário;  

• Resolução CONAMA nº 397 de 03 de Abril de 2008 que altera o Inciso II do S 4° e a 

Tabela X do S 5°, ambos do Art. 34° da Resolução CONAMA N° 357/2005, que dispõe sobre 

a classificação dos corpos de água e diretrizes ambientais para o seu enquadramento, bem 

como estabelece as condições e padrões de lançamento de efluentes; 

 

 

 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2011.445-2007?OpenDocument
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No âmbito de Normas Técnicas, publicadas pela ABNT, destacam-se:  

• ABNT/NBR 9061/1985, Segurança de escavação a céu aberto;  

• ABNT/NBR 9648/1986, Estudo de concepção de sistemas de esgoto sanitário; 

• ABNT/NBR 9649/1986, Projeto de redes coletoras de esgoto sanitário;  

• ABNT/NBR 9800/1987, Critérios para lançamento de efluentes líquidos industriais no 

sistema coletor público de esgoto sanitário; 

• ABNT/NBR 9814/1987, "Execução de rede coletora de esgoto sanitário”;  

• ABNT/NBR 9897/1987, Planejamento de amostragem de efluentes líquidos e corpos 

receptores;  

• ABNT/NBR 9898/1987, Preservação e técnicas de amostragem de efluentes líquidos e 

corpos receptores;  

• ABNT/EB 2185/1991, Fixa as condições mínimas exigíveis para aceitação e 

recebimento de grades de barras retas, de limpeza manual para serem utilizadas nas 

elevatórias e estações de tratamento de esgotos sanitários;  

• ABNT/NBR 12207/1992, Projeto de interceptores de esgoto sanitário; 

• ABNT/NBR 12208/1992, Projeto de estações elevatórias de esgoto sanitário; 

• ABNT/NBR 12209/1992, Projeto de estações de tratamento de esgoto sanitário;  

• ABNT/NBR 12266/1992, Projeto e execução de valas para assentamento de tubulação 

de água, esgoto ou drenagem urbana;   

• ABNT/NBR 7229, Projeto, construção e operação de sistemas de tanques sépticos; 

• ABNT/NBR 9896/1993, Glossário de poluição das águas; 

• ABNT/NBR 1305/1993, Fixa as condições exigíveis para fabricação e recebimento de 

grades de barras retas, de limpeza mecanizada, utilizadas nas estações de tratamento de 

esgotos sanitários e nas estações elevatórias; 

• ABNT/NBR 1316/1993, Fixa as condições exigíveis para fabricação e recebimento de 

grades de barras curvas, de limpeza mecanizada, utilizadas nas "estações de tratamento de 

esgotos sanitários e nas estações elevatórias; 

• ABNT/NBR 13969/1997, Tanques sépticos - Unidades de tratamento complementar e 

disposição final dos efluentes líquidos - Projeto, construção e operação;  

• ABNT/NBR 7362-2/1999, Sistemas enterrados para condução de esgoto, Parte 2: 

Requisitos para tubos de PVC com junta maciça; 
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• ABNT/NBR 8890/2003, Tubo de concreto, de seção circular, para águas pluviais e 

esgotos sanitários - Requisitos e métodos de ensaio (Esta Norma substituiu a NBR 

8890/1985); 

• ABNT/NBR 7362-1/2005, Sistemas enterrados para condução de esgoto, Parte 1: 

Requisitos para tubos de PVC com junta elástica; 

• ABNT/NBR 7362-3/2005, Sistemas enterrados para condução de esgoto, Parte 3: 

Requisitos para tubos de PVC com dupla parede; e  

• ABNT/NBR 7362-4/2005, Sistemas enterrados para condução de esgoto, Parte 4: 

Requisitos para tubos de PVC com parede de núcleo celular. 

 

4.2. LEGISLAÇÃO ESTADUAL  

 

No âmbito de legislações estaduais, destacam-se:  

• Lei Estadual n° 5.793 de 15 de outubro de 1980 que trata da proteção e melhoria da 

qualidade ambiental e dá outras providências; 

• Lei Estadual N° 14.675 de 13 de abril de 2009 que institui o Código Estadual do Meio 

Ambiente e estabelece outras providências;  

• Lei Estadual nº 10.949, de 09 de novembro 1998. Dispõe sobre a caracterização do 

Estado em dez Regiões Hidrográficas. 

• Decreto Estadual nº 14.250 de 05 de junho de 1981 que regulamenta dispositivos da 

Lei nº 5.793 e dá outras providências;  

• Portaria do IMA nº 17, de 18 de abril de 2002. Estabelece os Limites Máximos de 

Toxicidade Aguda para efluentes de diferentes origens e dá outras providências. 

 

4.3. LEGISLAÇÃO MUNICIPAL 

 

No âmbito de legislações municipais, destacam-se:  

• LEI COMPLEMENTAR n. 025/2012, de 20 de dezembro de 2012. Institui o Plano 

Diretor de Desenvolvimento Municipal, dispõe sobre as normas, fixa objetivos e diretrizes 

urbanísticas do município de Matos Costa e dá outras providências; 

• Decreto n. 042/2021, de 22 de março de 2021. Institui a Comissão de atualização do 

Plano Municipal de Saneamento Básico e dá outras providências; 
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• Lei complementar n. 041/2018, de 25 de julho de 2019. Estabelece a Política 

Municipal de Saneamento Básico do Município de Matos Costa e dá outras providências; 

• Lei n. 1514/2007, de 15 de outubro de 2007. Dispõe sobre autorização para a execução 

de serviços de abertura de fossas e sumidouros, terraplanagens e acesso as propriedades dos 

beneficiários do Programa “Carta de Crédito FGTS, e contém outras providências; 

• Lei 1926/2013, de 14 de maio de 2013. Dispõe sobre autorização para a execução de 

serviços de abertura de fossas e sumidouros, terraplanagens e acesso as propriedades dos 

beneficiários do Programa “Carta de Crédito FGTS, e contém outras providências. 

 

5. ASPECTOS GERAIS DO MUNICÍPIO 

 

Matos Costa é um município brasileiro do estado de Santa Catarina. Localiza-se a uma 

latitude 26º28'23" sul e a uma longitude 51º08'54" oeste, estando a uma altitude de 1.220 

metros. Sua população estimada em 2010 era de 2.839 habitantes, conforme Censo IBGE 

2010, com densidade populacional de 5,8 há/km², sendo que possui uma área de 432,18 km². 

Vizinho dos municípios de General Carneiro, Calmon e Porto União, Matos Costa se situa a 

27 km a Sul-Oeste de Porto União a maior cidade nos arredores, localizado conforme Figura 

1. 

 

Figura 1- Localização do município de Matos Costa 

 

 
Fonte: Wikpedia, 2023. 
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A criação do município deu-se a partir da Lei N° 819, de 23 de abril de 1962 que 

desmembrava o mesmo do Município de Porto União. Matos Costa é ligado à Secretaria de 

Desenvolvimento Regional de Caçador, pertencendo também a Associação dos Municípios do 

Alto Vale do Rio do Peixe – AMARP.  

 

6. CARACTERÍSTICAS FÍSICAS 

 

6.1. GEOLOGIA E SOLO 

 

A região oeste catarinense, assim como regiões próximas de estados e países vizinhos 

encontram-se inseridas ao grupo Serra Geral que possui formação originária de derrames 

magmáticos básicos sucessivos, estes formados essencialmente a partir de brechas vulcânicas 

e diques. Nestas regiões verifica-se o predomínio de rochas ígneas vulcânicas básicas como 

basaltos e andesitos, intercaladas por vulcânicas ácidas de topo de derrames, dacitos, 

riodacitos e riolitos. Estas rochas vulcânicas pertencentes à Formação Serra Geral recobrem as 

rochas sedimentares, arenitos, da Formação Botucatu.  

A geologia presente no município de Matos Costa compreende rochas do Grupo Serra 

Geral, mais especificamente das Formações: Chapecó, Campos Novos e Paranapanema. Estas 

Formações constituem uma unidade aquífera composta por camadas com porosidade, em sua 

maioria, secundária (por fraturamento), sobrepostas ao Aquífero Guarani, que serve como 

uma alternativa para abastecimento das cidades de pequeno porte na região serrana 

(ZANATTA et al., 2002). 

O Município de Matos Costa está inserido na área da Bacia do Paraná, cujo 

embasamento constitui-se principalmente de rochas cristalinas, pré-cambrianas e 

subordinadamente por rochas paleozóicas afossilíferas. No decorrer do período Mesozóico, 

houve uma quebra significativa no regime deposicional e climático da Bacia do Paraná, que 

resultou em lavas ácidas e intermediárias da Formação Serra Geral. Essa formação, que 

recobre a área do município, constitui fisiograficamente a feição geomorfológica “planalto 

das lavas basálticas e ácidas e intermediárias” (SANTA CATARINA / GAPLAN, 1986). O 

tipo de solo compreende a classe Cambissolo Bruno Húmico Háplico. São constituídos por 

solos minerais, não hidromórficos, com horizonte B incipiente, derivados exclusivamente de 

rochas eruptivas. São típicos de regiões de altitude do planalto catarinense. Em geral são solos 

profundos, de cores brunadas (SANTA CATARINA / GAPLAN, 1986). 
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6.2. HIDROGRAFIA 

 

O estado de Santa Catarina apresenta diversas regiões hidrográficas distribuídas ao 

longo do seu território, de acordo com a contribuição de rio, seus tributários e seus divisores 

hidrográficos. O estado conta com dez regiões hidrográficas com dimensões e quantidade de 

bacias variados, como pode ser observado na Figura 2 Matos Costa pertence a bacia 

hidrográfica do Vale do Rio do Peixe. 

 

Figura 2- Regiões hidrográficas do estado de Santa Catarina 

 
Fonte: Adaptado CADEF, 2019. 

 

Os principais rios do Município de Matos Costa são: Rio dos Pardos, Rio Liso, Rio 

São Pedro, Rio Cerne, Rio Tamanduá e Rio Preto. Em virtude da topografia acidentada não 

oferecem condições de navegação (PREFEITURA MUNICIPAL DE MATOS COSTA, 

2005).  

A cidade de Matos Costa não possui curso hídrico que corta a área urbana, havendo 

nascentes e início de rio nas extremidades da área urbana, e estabelecendo trechos de APP 

conforme evidenciado na Figura 3 (IMA, 2023). 
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Figura 3 - Trechos de APP devido cursos hídricos em Matos Costa 

 

Fonte: IMA,2023. 

 

7. ESTUDO POPULACIONAL 

 

Ao realizar um projeto voltado ao saneamento básico, onde se espera alcançar a 

universalização do acesso e promoção da saúde pública, há necessidade de observar a 

projeção de crescimento populacional. Então, se faz necessário conhecer o histórico 

populacional para se encontrar a população de final de plano. 

Para realização da projeção populacional foi utilizado os dados reais dos censos e 

contagens efetuados pelo IBGE, dos anos de 1996, 2000, 2007, 2010 e 2021, aplicando os 

modelos com base nesses levantamentos. A Tabela 1 apresenta a série histórica populacional 

do município de Matos Costa. 
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Tabela 1- Informações históricas populacionais 

Ano População Urbana População Rural 

1996 1.334 3.901 

1996 1 169 1 827 

2000 1 250 1 954 

2007 1 454 1 364 

2010 1 465 1 374 

2021 1 260 1 182 

Fonte: Adaptado de ARIS, 2023. 

 

Com base no histórico populacional realizou-se diversas projeções para a população 

urbana de Matos Costa, sendo elas do tipo equação linear, equação logarítmica, equação 

polinomial, projeção aritmética, projeção geométrica e regressão parabólica, sendo construído 

para cada uma delas uma curva. A Tabela 2 apresenta o resumo de todas as projeções 

elaboradas para a população urbana de Matos Costa, enquanto o Gráfico 1 expressa as curvas 

de crescimento e decrescimento esperado por meio das projeções. 

  

Tabela 2- Projeções populacionais da população urbana 

Ano 
Equação 

Linear 

Equação 

Logarítmica 

Equação 

Polinomial  

Projeção 

Arit. 5 

Projeção 

Geo. 2 

Regressão 

Parabólica 

2022 1 391 1 391 1 229 1 892 1 261 1 230 

2023 1 395 1 395 1 190 1 921 1 261 1 194 

2024 1 400 1 400 1 147 1 950 1 262 1 155 

2025 1 405 1 405 1 101 1 979 1 262 1 112 

2026 1 409 1 409 1 053 2 008 1 263 1 067 

2027 1 414 1 414 1 001 2 037 1 263 1 018 

2028 1 419 1 419 946 2 067 1 264 966 

2029 1 423 1 423 887 2 096 1 264 911 

2030 1 428 1 428 826 2 125 1 265 853 

2031 1 433 1 433 761 2 154 1 265 791 

2032 1 437 1 437 694 2 183 1 265 727 

2033 1 442 1 442 623 2 212 1 266 659 

2034 1 447 1 447 549 2 242 1 266 588 

2035 1 451 1 451 472 2 271 1 267 514 

2036 1 456 1 456 391 2 300 1 267 437 

2037 1 461 1 460 308 2 329 1 268 357 

2038 1 465 1 465 221 2 358 1 268 273 

2039 1 470 1 470 131 2 387 1 269 186 

2040 1 475 1 474 38 2 417 1 269 97 

2041 1 479 1 479 -58 2 446 1 270 4 

2042 1 484 1 484 -157 2 475 1 270 -92 

2043 1 489 1 488 -260 2 504 1 271 -192 
Fonte: Adaptado de ARIS, 2023. 
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Gráfico 1- Curvas das projeções populacionais da área urbana 

 

Fonte: Adaptado de ARIS, 2023. 

 

Após análise dos dados e das curvas de crescimento populacional, adotou-se a 

projeção que melhor descreve a caracterização populacional local, neste caso, a projeção 

populacional do tipo linear para população urbana. A Tabela 3 apresenta a evolução 

populacional urbana que se espera ao longo dos anos de acordo com esta projeção. 

 

Tabela 3- Projeção populacional urbana 

Ano 
Projeção Urbana - Eq. 

Linear 

2022 1 391 

2023 1 395 

2024 1 400 

2025 1 405 

2026 1 409 

2027 1 414 

2028 1 419 

2029 1 423 

2030 1 428 

2031 1 433 

2032 1 437 

2033 1 442 

2034 1 447 

2035 1 451 

2036 1 456 

2037 1 461 

2038 1 465 

2039 1 470 
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Ano 
Projeção Urbana - Eq. 

Linear 

2040 1 475 

2041 1 479 

2041 1 484 

2042 1 489 
Fonte: Adaptado de ARIS, 2023. 

 

Analisando a projeção linear adotada para representar o crescimento populacional 

urbano, percebe-se que a população sofrerá leve aumento populacional, de 1391 pessoas em 

2022 para 1489 pessoas em 2042. 

Para a população rural, realizou-se o mesmo procedimento, sendo elaboradas diversas 

projeções populacionais e posteriormente verificando-se qual representa a realidade local e 

histórica de evolução populacional, como é apresentado na Tabela 4.  

 

Tabela 4- Projeções populacionais para a população rural 

Ano 
Equação 

Linear 

Equação 

Logarítmica 

Equação 

Polinomial  

Projeção 

Arit. 3 

Projeção  

Geo. 3 

Regressão 

Parabólica 

2022 1 071 1 072 1 155 986 1 170 1 154 

2023 1 040 1 041 1 147 953 1 158 1 144 

2024 1 009 1 010 1 141 921 1 146 1 136 

2025 978 980 1 136 888 1 134 1 130 

2026 948 949 1 133 856 1 123 1 125 

2027 917 918 1 131 824 1 112 1 122 

2028 886 888 1 131 791 1 100 1 121 

2029 855 857 1 133 759 1 089 1 121 

2030 824 827 1 137 727 1 078 1 123 

2031 793 796 1 142 694 1 067 1 126 

2032 762 766 1 148 662 1 056 1 131 

2033 731 735 1 157 630 1 045 1 138 

2034 701 705 1 167 597 1 035 1 146 

2035 670 674 1 178 565 1 024 1 156 

2036 639 644 1 192 532 1 014 1 168 

2037 608 613 1 206 500 1 003 1 181 

2038 577 583 1 223 468 993 1 196 

2039 546 552 1 241 435 983 1 212 

2040 515 522 1 261 403 973 1 231 

2041 485 492 1 282 371 963 1 250 

2042 454 461 1 306 338 953 1 272 

2043 423 431 1 330 306 944 1 295 
Fonte: Adaptado de ARIS, 2023. 

 



 

 

22 

 

Com base nas projeções, construiu-se o gráfico com as curvas comparativas entre as 

projeções propostas, tais curvas estão dispostas no Gráfico 2. 

 

Gráfico 2 - Curvas das projeções populacionais do perímetro rural 

 
Fonte: Adaptado de ARIS, 2023. 

 

Analisando as projeções de crescimento/decrescimento, conclui-se que a projeção que 

melhor expressa a dinâmica populacional rural é de projeção polinomial. Na Tabela 5 é 

apresentado a projeção populacional rural do município de Matos Costa. 

 

Tabela 5- Projeção populacional rural 

Ano 
Projeção Rural - Eq. 

Polinomial 

2022 1 155 

2023 1 147 

2024 1 141 

2025 1 136 

2026 1 133 

2027 1 131 

2028 1 131 

2029 1 133 

2030 1 137 

2031 1 142 

2032 1 148 

2033 1 157 

2034 1 167 

2035 1 178 

2036 1 192 

2037 1 206 
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Ano 
Projeção Rural - Eq. 

Polinomial 

2038 1 223 

2039 1 241 

2040 1 261 

2041 1 282 

2041 1 306 

2042 1 330 
Fonte: Adaptado de ARIS, 2023. 

 

Para a área rural também se espera um leve aumento populacional. A projeção é de 

que em 2042 se tenha 1330 pessoas na área rural, visto que atualmente se possui 1155 

pessoas. Assim se estima um aumento na população total ao longo dos próximos 20 anos, de 

2819 habitantes.  

 

8. SITUAÇÃO DO SANEAMENTO BÁSICO  

 

8.1. ABASTECIMENTO DE ÁGUA  

 

No município de Matos Costa o abastecimento de água é realizado pela Companhia 

Catarinense de Saneamento - CASAN. A água é captada através de dois poços profundos 

utilizando água subterrânea, segue para uma estação de tratamento de água (ETA) onde 

ocorre o tratamento com filtração, adição de hipoclorito de cálcio e fluoretação, após passar 

pelo tratamento segue para o reservatório com capacidade de 100 m³, e por fim chega à rede 

de distribuição por gravidade, conforme Figura 4.  

O sistema atende 100% da população da área urbana e 4,2% da população da área 

rural do município, resultando num índice de cobertura de água de 78,23% da população. O 

índice médio de perdas é de 41,83%, e o consumo médio de água por habitante é de 93,10 

l/hab x dia (ARIS, 2022). 

 

Figura 4 - Croqui do SAA de Matos Costa 

 

Fonte: Adaptado ANA (2009). 
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8.2 ESGOTAMENTO SANITÁRIO 

 

De acordo com Sistema Nacional de Informações de Saneamento - SNIS (2021), o 

município não possui os serviços de coleta e de tratamento de esgoto, adotando como 

alternativa o sistema do tipo individual, que são sistemas alternativos, compostos por fossa 

séptica, seguida de filtro anaeróbio e sumidouro para a infiltração no solo (Figura 5).  As 

normativas NBRs 13969 e 7229 (ABNT, 1997, 1993) estabelecem as recomendações relativa 

ao projeto, execução e manutenção a construção de sistemas individuais de tratamento de 

esgoto.  

 

Figura 5 - Croqui de um sistema individual. 

 

Fonte: ECOCASA, 2017. 

 

A Companhia Catarinense de Águas e Saneamento – CASAN é a responsável pelos 

serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário em Matos Costa. Entretanto, a 

Companhia não realizou, até o ano de 2022, qualquer investimento no que se refere à 

implantação de rede coletora e tratamento coletivo de esgoto no município. A empresa Topa 

Tudo (WLPM) com sede em Caçador presta serviço particular de limpeza de fossas no 

município e está devidamente licenciada para essa atividade, mas não há registro e controle 

dos serviços prestados diretamente aos proprietários. 

A vigilância sanitária é composta por dois servidores concursados e capacitados, 

realizando a fiscalização conforme prevê o Plano Diretor de Uso e Ocupação do Solo. No que 

se refere ao Alvará de Construção o Município possui engenheiro civil concursado e 
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habilitado no CREA que acompanha todas as obras no Município e às certificam para a 

emissão do Habite-se. O Município já possui o Fundo Municipal de Saneamento, onde é 

vinculado à Secretaria Municipal de Saúde; 

 

8.2.1 Sistemas de tratamento de esgoto 

 

Os usos de água para realizações de atividades em uma residência acabam por alterar 

as características da água utilizada, originando os esgotos domésticos. O esgoto apresenta 

agentes patogênicos, microrganismos, resíduos tóxicos e nutrientes que provocam o 

crescimento de outros tipos de bactérias, vírus ou fungos. Por esta razão, os sistemas de 

tratamento de esgoto são importantes para a saúde pública, ao evitar riscos de contaminação e 

transmissão de doenças, estes ainda são vitais ao meio ambiente visto o grande potencial 

poluidor do esgoto doméstico (SANTA CATARINA, 2011). 

O tratamento destes efluentes pode ser realizado de forma centralizada em uma 

estação de tratamento de efluente (ETE), onde há coleta de esgoto das residências de 

determinada área ou de maneira descentraliza, onde se pode aplicar o tratamento mais 

simplificado por quadra, bairro ou em cada residência.  

A escolha do tipo de tratamento a ser emprego, depende de inúmeros fatores, cabe 

destacar quesito financeiro, visto que o sistema coletivo apresenta custo de implantação e 

manutenção elevado, e disponibilidade de espaço no terreno, caso opte-se por sistemas 

descentralizados. 

 

 

8.2.2 Pré tratamento 

 

Antes mesmo antes de ser coletado por um sistema coletivo ou encaminhado para o 

tratamento em sistema individual, estes efluentes necessitam passar por unidades pré-

tratamento nas próprias residências ou prédios, para garantir a retirada de partículas 

indesejáveis ao tratamento. A caixa de gordura é uma dessas unidades, ela deve ser instalada 

na saída de pias de cozinhas ou máquina de lavar louça, tendo por objetivo reter a gordura 

proveniente de atividades, evitando incrustações no sistema ou obstrução de tubulações. A 

importância da sua instalação se dá visto que a gordura afeta negativamente o tratamento 

empregado ao esgoto, além da instalação se faz necessário a limpeza periódica desta. As 
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dimensões desta variam de acordo com a quantidade de cozinhas que o esgoto é coletado 

(ABNT, 1999). A Figura 6 apresenta a representação de uma caixa de gordura.  

 

Figura 6- Representação em corte da caixa de gordura 

 
Fonte: UFP, 2017. 

  

Outras unidades que devem ser empregadas nas instalações sanitárias de uma 

residência são as caixas de inspeção e de passagens, estas servem para realizar descontinuação 

de tubulações, evitando obstruções, facilitando a limpeza periódica (ABNT, 1999). 

 

8.2.3 Sistemas de tratamento individual  

 

Sistemas adotados para atendimento unifamiliar consistem no lançamento dos esgotos 

domésticos gerados em uma unidade habitacional, usualmente em fossa séptica, seguida de 

filtro anaeróbio e dispositivo de infiltração no solo. A Figura 7 apresenta os componentes do 

sistema de tratamento individual. 

Estas unidades de tratamento devem preferencialmente ser alocadas na parte dianteira 

da edificação, a fim de facilitar a limpeza do sistema. 
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Figura 7- Sistema de esgoto individual 

 
Fonte: Adaptado de SANEPAR, 2018. 

 

 

O esgoto gerado na unidade habitacional é lançado em uma fossa ou tanque séptico, 

que são unidades circulares ou prismáticas retangulares, de fluxo horizontal, destinadas 

especialmente a tratamento primário de unidades unifamiliares. O esgoto permanecerá retido 

nesta unidade por período necessário para separação gravitacional da escuma e sólidos 

presentes nos efluente, digestão anaeróbia e liquefação parcial do lodo, neste processo a 

parcela liquida tratada segue para a próxima etapa e o lodo rico em microrganismos contidos 

de sólidos e materiais em suspensão tendem a decantar (LOBO, 2003). 

O dimensionamento dos tanques sépticos é realizado de acordo com a NBR 

7.229/1993 e está relacionado com o número de pessoas a serem atendidas na unidade 

habitacional e com o tempo de detenção necessário para degradação do esgoto e a taxa de 

acumulação de lodo. 

A parcela liquida proveniente do tanque séptico é encaminhada ao filtro anaeróbio, a 

próxima etapa do tratamento. O filtro anaeróbio atua como um reator biológico com fluxo 

ascendente, composto de uma câmara inferior vazia e uma câmara superior preenchida de 

meio filtrante, o esgoto é depurado por meio de microrganismos, disperso tanto no espaço 

vazio do reator quanto nas superfícies do meio filtrante. Sua principal função é a retenção dos 

sólidos ainda dissolvidos ao esgoto (ABNT, 1997). 

A última etapa do tratamento individual é a disposição em solo para infiltração, nesta 

fase o efluente já se encontra tratado, livre de patógenos. A disposição final do esgoto tratado 

ao solo pode ser realizada basicamente por sumidouro ou vala de infiltração, o primeiro 

consiste em uma abertura no solo, sendo seu interior preenchimento com pedras, 

possibilitando o escoamento do líquido e posterior contato e infiltração do mesmo no solo. A 

vala de infiltração, por sua vez apresenta a mesma funcionalidade, entretanto é construída 
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horizontalmente, e sua utilização se dá especialmente onde o lençol freático é mais superficial 

(ABNT, 1997). 

Outra possibilidade é a instalação de sistema de tratamento fabricado, em fibra ou 

polietileno. Neste sistema há instalação de duas unidades, um biorreator e biofiltro, unidades 

prontas que necessitam apenas da colocação no local desejado, como é apresentado na Figura 

8. Estas unidades se caracterizam pela fácil instalação e dispensa na adição de meio filtrante 

(brita) nas unidades. 

 

Figura 8- Sistema de tratamento com biorreator e biofiltro 

 
Fonte: Biofibras, 2023. 

 

Em locais com baixa permeabilidade, onde há incidência de afloramento de lençol 

freático, excesso de umidade, também pode-se instalar sistema de tratamento individual, 

sendo substituído o sumidouro por uma unidade de desinfecção e disposição final na rede de 

drenagem, como é apresentado na Figura 9. Neste sistema, por ocorrer o tratamento e a 

desinfecção o esgoto tratado é encaminhado para a drenagem pluvial.  
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Figura 9- Sistema de tratamento individual com desinfecção 

 
Fonte: Costa Sul Urbanismo, 2018. 

 

O sistema individual, em suas diferentes concepções, pode ser em alvenaria construído 

“in loco”, pré-fabricado ou de fibra e polipropileno, entretanto deve atender os requisitos 

preconizados nas normas NBR 13.969 e NBR 7.229 ou garantir a eficiência mínima 

necessária conforme legislação em vigor. Além dos fatores construtivos a se considerar, estes 

sistemas necessitam de limpezas periódicas para manter o funcionamento adequado. 

 

8.2.4 Sistema de tratamento condominial   

 

Em algumas situações específicas, tais como ausência de espaço no terreno ou grandes 

aglomerações populacionais, pode-se optar pela implantação de sistema de tratamento 

condominial, que consiste em coletar o esgoto doméstico de algumas residências por meio de 

uma rede coletora e encaminhar a uma unidade de tratamento de esgoto.  

Este sistema apresenta vantagens sobre o sistema coletivo de esgoto, visto o custo de 

implantação muito inferior, pois são construídas pequenas redes e pequenas unidades de 

tratamento, reduzindo drasticamente transtornos e danos a infraestrutura existente (LOBO, 

2003). 

O sistema a ser empregado nestas condições específicas pode ser bem variado. 

Normalmente são sistemas compactos e de baixa manutenção, como as estações de tratamento 

compactas aeradas. Estas são compostas por um ou poucos tanques, onde todo processo 

ocorre nesta mesma unidade, visto que há separações internas.  
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8.2.5 Sistema de tratamento coletivo  

 

A maior concentração demográfica, aliada ao aumento populacional, acaba por gerar 

maiores volumes de esgoto domésticos, desta maneira as soluções individuais passam a 

apresentar dificuldades cada vez maiores para a sua aplicação. Assim os sistemas coletivos 

passam a ser os mais indicados como solução para maiores populações. As unidades que 

podem compor um sistema coletivo são canalizações, tais como coletores, interceptores e 

emissários; os órgãos complementares e acessórios, os poços de visitas (PV) e terminais de 

limpeza; as estações elevatórias, responsáveis por recalcar o esgoto; as estações de 

tratamento; e por fim o esgoto tratado é encaminhado para a disposição final, conforme 

evidencia a Figura 10.  

 

Figura 10- Sistema coletivo de esgoto 

 
Fonte: VON SPERLING, 2005. 

 

 

O tratamento empregado a estes sistemas é bem variável, entretanto independente do 

tratamento empregado há necessidade de remoção de poluentes e contaminantes como 

determina a Resolução CONAMA nº 430/2011 e CONSEMA 181. 

 

9. PROJEÇÃO DA DEMANDA DE ESGOTO 

 

Levando em consideração o cálculo de projeção populacional pela sistemática da 

ARIS, já exposta neste documento e o volume de geração de esgoto de acordo com a NBR 

7229/1992 e 13969/1997 pode-se determinar a projeção de geração de esgoto para a 

população urbana e rural. 
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9.1 PROJEÇÃO DA GERAÇÃO DE ESGOTO DA ÁREA URBANA E RURAL 

 

9.1.1 Projeção da geração de esgoto da área urbana 

População área urbana: 1489 pessoas (considerada a população máxima da projeção). 

Consumo de água por habitante por dia: 93,10 L/ hab. dia (considerado dados da 

CASAN). 

 

Foram   adotados   valores   usualmente   recomendados   na   literatura   e   normas 

Técnicas (NBR 9649/1986):  

• Coeficiente do dia de maior consumo:  k1 = 1,20;  

• Coeficiente da hora de maior consumo: k2 = 1,50;  

• Coeficiente da hora de menor consumo: k3 = 0,50; 

• Coeficiente de retorno esgoto/água: C = 0,80; 

- Vazão Média: 

 

- Vazão máxima diária 

 - Vazão máxima horária 

 

- Vazão mínima horária 

 

Vazão Máxima de Fim de Projeto 

 

 



 

 

32 

 

9.1.2 Projeção da geração de esgoto da área rural 

 

População área rural: 1330 pessoas 

 

Vazão Média  

 

Vazão máxima diária 

 

Vazão máxima horária 

 

Vazão mínima horária 

 

Vazão Máxima de Fim de Projeto 

 

 

9.1.3 Volume de lodo - área urbana e rural 

 

Baseando-se nos dados populacionais e dados do IBGE, foi estimado o volume de 

efluente e lodo gerado nas fossas.  

As tabelas apresentam a projeção de geração de esgoto ao longo dos anos, o volume de 

efluente e lodo gerado nas residências e o número de limpezas a serem realizada 

mensalmente, considerando a limpeza regular anual das fossas. 

A projeção de esgoto médio para cada ano foi obtida aplicando a seguinte equação: 

Qmed= Pop * QPC (vazão por habitante = l/hab/dia-1) * R (coef. de retorno) 
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Onde: 

Pop. = População 

QPC = Vazão População Contribuinte 

R = Coeficiente de Retorno 

Levando em consideração a projeção de geração de esgoto da área urbana e rural, com 

frequência de limpeza anual, determinou-se a projeção da geração de esgoto de todo o 

município de Matos Costa ao longo de 20 anos, como é apresentado na Tabela 6 e Tabela 7. 

Considerando a contribuição de lodo fresco (Lf) de 1 l/hab/dia-1, o valor da taxa de 

acumulação de lodo digerido (K) de 94 dias e a população anual conforme projeção já 

apresentada, os valores foram calculados a partir da equação: 

Geração de lodo = P x Lf x K 

 

Tabela 6 - Projeção da geração de esgoto e de lodo na área urbana 

Ano 
Volume efluente 

(médio) 

Fossas na área 

urbana 
População Geração de lodo 

- L/s Fossas - m³/ano m³/mês 

2022 1,93 464 1391 130,71 10,89 

2023 1,94 465 1395 131,15 10,93 

2024 1,94 467 1400 131,59 10,97 

2025 1,95 468 1405 132,03 11,00 

2026 1,96 470 1409 132,47 11,04 

2027 1,96 471 1414 132,91 11,08 

2028 1,97 473 1419 133,35 11,11 

2029 1,98 474 1423 133,78 11,15 

2030 1,98 476 1428 134,22 11,19 

2031 1,99 478 1433 134,66 11,22 

2032 2,00 479 1437 135,10 11,26 

2033 2,00 481 1442 135,54 11,29 

2034 2,01 482 1447 135,98 11,33 

2035 2,02 484 1451 136,42 11,37 

2036 2,02 485 1456 136,86 11,40 

2037 2,03 487 1461 137,29 11,44 

2038 2,04 488 1465 137,73 11,48 

2039 2,04 490 1470 138,17 11,51 

2040 2,05 492 1475 138,61 11,55 

2041 2,05 493 1479 139,05 11,59 

2042 2,06 495 1484 139,49 11,62 

Fonte: O autor, 2023. 
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Tabela 7 - Projeção da geração de esgoto e de lodo na área rural. 

Ano 
Volume efluente 

(médio) 

Foosas na área 

rural 
População Geração de lodo 

- L/s Fossas - m³/ano m³/mês 

2022 1,60 408 1155 108,56 9,05 

2023 1,59 405 1147 107,81 8,98 

2024 1,58 403 1141 107,21 8,93 

2025 1,58 401 1136 106,76 8,90 

2026 1,57 400 1133 106,47 8,87 

2027 1,57 400 1131 106,33 8,86 

2028 1,57 400 1131 106,34 8,86 

2029 1,57 400 1133 106,51 8,88 

2030 1,58 402 1137 106,83 8,90 

2031 1,59 403 1142 107,31 8,94 

2032 1,59 406 1148 107,94 9,00 

2033 1,61 409 1157 108,73 9,06 

2034 1,62 412 1167 109,67 9,14 

2035 1,64 416 1178 110,76 9,23 

2036 1,65 421 1192 112,00 9,33 

2037 1,68 426 1206 113,40 9,45 

2038 1,70 432 1223 114,96 9,58 

2039 1,72 439 1241 116,67 9,72 

2040 1,75 446 1261 118,53 9,88 

2041 1,78 453 1282 120,55 10,05 

2042 1,81 461 1306 122,72 10,23 

Fonte: O autor, 2023. 

 

 

10 METODOLOGIA DE LEVANTAMENTO- QUESTIONÁRIO 

 

A fim de realizar a caracterização do sistema de esgotamento sanitário de Matos 

Costa, foi aplicado um questionário ao município quanto as normativas legais e institucionais 

do município, e o formato atual de gestão. No Quadro 2 é apresentado os resultados do 

questionário aplicado conforme as informações repassadas pelo município. 
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Quadro 2- Questionário aplicado a prefeitura de Matos Costa 

QUESTIONÁRIO SISTEMA DE ESGOTO  

1. Há legislação que estabelece os procedimentos para 

instalação de projetos hidrossanitário nos termos das NBRs 

13969/97 e 7229/93 

Sim, a Lei de uso e 

ocupação do solo 

2. Há fiscalização do projeto do sistema de esgoto Sim 

3. Qual órgão? Departamento de Engenharia 

4. Há fiscalização da execução do sistema de esgoto Sim 

5. Qual órgão? Vigilância Sanitária 

6. Há fiscalização da operação do sistema de esgoto Não 

7. Qual órgão?  

8. Há emissão de alvará de construção? Sim 

9. Há emissão de habite-se sanitário? Sim 

10. Na ausência de normas, descrever o procedimento adotado pelo município para 

aprovação, acompanhamento e fiscalização dos sistemas de esgoto 

- 

11. Existe limpeza dos sistemas de tratamento? Não 

Fonte: Adaptado de Prefeitura de Matos Costa, 2023. 

 

O município deve exigir o projeto do sistema de esgoto através de fossa, filtro e 

sumidouro, havendo processo de aprovação do projeto, com posterior fiscalização pela 

vigilância sanitária com emissão de laudo de vistoria e posterior habite-se. Além de realizar o 

acompanhamento da manutenção dos sistemas alternativos individuais, quanto a retirada de 

lodo das fossas e sua destinação final. 

 

10.1 APLICAÇÃO DE QUESTIONÁRIO CENSITÁRIO NAS RESIDÊNCIAS 

 

Foi aplicado em cada edificação da área urbana do município um questionário para 

obtenção de informações, permitindo definir e planejar as ações de regularização necessárias. 

Neste questionário foram identificadas as principais características físicas e técnicas dos 

equipamentos instalados, do lote e do local, e os principais procedimentos adotados quanto à 

manutenção. O questionário utilizado nesse diagnóstico observou as questões estabelecidas 
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por termo de referência do projeto TRATAsan gerenciado pela ARIS, conforme modelo de 

questionário disposto na Figura 11.  

 

Figura 11- Questionário aplicado na área urbana de Matos Costa 

SIM NÃO

Há quantos anos foi construido a fossa?

Foi feita alguma vez a limpeza da fossa? 

Existe Poço  de Água próximo (no lote)? 

Quantas vezes fez a limpeza da fossa (1,2,3...vezes)?

Tratamento

Há fossa está acessível (sem construção sobre) ?

Há tubo de sucção (cano) para fazer a limpeza da fossa?

Possui Caixa de Gordura para esgoto da pia da cozinha?

A fossa já apresentou problema de entupimento ou vazamento?

Observações Gerais:  

Possui apenas Fossa Rudimentar/Negra (Apenas um burraco com 

ou sem pedra e as vezes coberto com lona ou laje de concreto) ?

Possui ligação para a tubulação de esgoto e segue para a fossa 

coletiva!

Possui um Tanque (Tonel, bombona) e Sumidouro: a fossa séptica 

(caixa de concreto ou fibra) e segue para o sumidouro (burraco no 

solo preenchido de pedras) ?

Misto (Comercial/ Residencial)

Número de Quartos na Casa ou Apartamento: 

Número de Pessoas que moram na casa ou apartamento:

O Terreno é predominantemente úmido (banhado) ou com laje?

Possui tubulação e bocas de lobo para água da chuva na rua em 

frente a casa?

Possui dois Tanques (Tonel, bombona) e Sumidouro: a Fossa séptica 

(caixa de concreto ou fibra), o Filtro Anaeróbio (tanque de concreto 

ou fibra com fundo falso) e segue para o Sumidouro (burraco no solo 

preenchido com pedra e tubo no meio e coberto com lona) ?

Possui ligação de esgoto da fossa, lavanderia ou da cozinha na boca 

de lobo ou nos tubos de água da chuva da rua ?

Foi aprovado projeto e fiscalizado a execução da fossa pelo 

município (vigilância ou engenharia)?

Existe Rio ou Açude próximo, divisa com o lote?

A fossa é em conjunto para outras unidades habitacionais/comércio (sim,não)?

QUESTIONÁRIO TRATASAN

Morador (Nome do Proprietário): 

Rua:

Bairro ou comunidade rural: Número:

Perfil da Edificação (construção): 

Residencial Comercial

Possui dois Tanques (tonel, bombona) e segue para tanque de cloro 

e para rua

 

Fonte: Autor, 2023. 

 

O questionário foi aplicado com apoio da Vigilância Sanitária e Secretaria de Saúde, 

por meio das agentes de saúde do município, visto a necessidade de abranger todas as 

residências do perímetro urbano.  

Houve um prazo maior para realização de todo levantamento devido inconvenientes 

técnicos e demandas de trabalhos urgentes que surgiram no município. Após o levantamento a 

equipe contratada realização o lançamento e compilação dos dados, realizando também a 
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conferência das informações conforme dados repassados pelos técnicos do município. Então 

juntamente com os demais dados se elaborou o diagnóstico de esgotamento sanitário, 

definindo posteriormente em conjunto com o município o plano de ações. 
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11.RESULTADOS DO DIAGNÓSTICO DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO 

 

O município de Matos Costa possuí população urbana estimada para o ano de 2022 de 

1381 habitantes, moradores que serão abrangidos pelo TRATAsan, onde foi efetuado todo 

levantamento e exposto as ações, a fim de consolidar e padronizar a implantação, operação e 

manutenção do sistema de esgotamento sanitário. 

O questionário foi aplicado por meio das agentes de saúde em 207 edificações, onde 

buscou-se identificar todas as características necessárias sobre o sistema de esgoto, condições 

do lote e infraestrutura local e do entorno. Além destas, o departamento de tributação do 

município apurou e levantou que há o total de 464 imóveis, então será realizado projeção de 

sistemas irregulares para o total da população. 

As edificações que participaram do levantamento são do tipo residencial, comercial, 

mista e pública. Quanto as soluções destinadas ao tratamento de esgoto, se levantou que no 

município são adotadas três soluções, sendo elas: fossa séptica, filtro anaeróbico e sumidouro; 

sistema com fossa séptica seguida apenas por sumidouro; e unidades denominadas fossas 

rudimentares. O Gráfico 3 apresenta o percentual de edificações que fazem uso de cada uma 

das soluções. 

 

Gráfico 3- Soluções empregadas ao tratamento de esgoto 

 
Fonte: O Autor, 2023. 

 

Verificou-se, que 16% das edificações do perímetro urbano possuem fossa rudimentar, 

13% adotam como solução o esgotamento sanitário com tanque séptico e sumidouro e 62% 

dos imóveis possuem sistema individual, com fossa, filtro e sumidouro. Atualizando os dados 
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para o total de ligações existentes conforme dados da CASAN, sabe-se que o total é de 464 

sistemas, então através de estimativa se obtém os números totais quanto a realidade dos 

sistemas de esgoto no município, exposto na Tabela 8. 

 

Tabela 8: Totais estimados dos tipos de tratamento de esgoto 

Tipo do sistema de tratamento 

Fossa rudimentar 74 

Tanque e sumidouro 61 

Tanque, filtro e sumidouro 287 

Não Informado 43 

TOTAL 464 
Fonte: O Autor, 2023. 

 

Outra unidade verificada em cada edificação foi quanto ao uso de caixa de gordura, o 

Gráfico 4 apresenta os dados levantados quanto a instalação e uso desta unidade de pré-

tratamento. 

 

Gráfico 4- Presença de caixa de gordura 

 
Fonte: O Autor, 2023. 

 

É perceptível que pouco mais da metade dos imóveis possuem caixa de gordura na 

saída da cozinha, o que implica em diversos ganhos quanto a eficiência do tratamento de 

esgoto.  

No questionário também foi levantada a situação quanto a operação e manutenção das 

fossas, identificando quais já apresentaram problema e as que já foram realizadas a limpeza. 

O Gráfico 5 apresenta os índices quanto a limpeza dos sistemas de esgoto, verificando-se 
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assim que 62,8% dos moradores entrevistados realizam a limpeza dos tanques e unidades de 

tratamento. Outros aspectos, referentes as condições estruturais e localização do sistema, 

também foram levantadas durante a aplicação dos questionários. Os questionamentos neste 

âmbito foram quanto a locação do sistema de tratamento, observando se há acesso para 

manutenção e limpeza, e quanto a presença de tudo de sucção, tubulação esta usada no 

momento da limpeza das unidades de tratamento. A maioria dos sistemas (130 unidades) 

apresentam acesso e 28 edificações dispõem de tubo de sucção nas unidades de tratamento de 

esgoto para limpeza.  

 

Gráfico 5- Realização de limpeza no sistema de tratamento de esgoto 

 

Fonte: O Autor, 2023. 

 

Questionou-se ainda sobre histórico de problemas com entupimento ou 

extravasamento nos sistemas e soluções empregadas ao tratamento de esgoto, onde verificou-

se que apenas 14 imóveis passaram por essas advertências, como é apresentado no Gráfico 6, 

o que representa um baixo índice, podendo configurar omissão, ou boas condições de 

infiltração ao solo e correto dimensionamento destas unidades.  
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Gráfico 6- Condições dos sistemas empregados ao tratamento de esgoto 

 
Fonte: O Autor, 2023. 

 

As condições especificas dos terrenos e locais onde então dispostas as unidades de 

tratamento foram apuradas também durante a aplicação dos questionários, visto que estas são 

determinantes para eficiência do tratamento do esgoto gerado nas edificações. Neste âmbito 

questionou-se aos proprietários quanto as características físicas do solo, especialmente a 

presença de laje ou áreas predominantemente úmidas. Ainda se levantou quanto a 

proximidade de poços de água e de cursos d´água (rios, córregos, lagoas).  

 Neste âmbito, contatou-se que 82% das soluções empregadas ao tratamento de esgoto 

estão localizadas em terrenos que não existe rio ou poço de água próximo, evidenciado no 

Gráfico 7.  

 

Gráfico 7- Lotes/edificações com rio ou açude de água nas proximidades 

 

Fonte: O Autor, 2023. 

 

Porém, em vários locais, em torno de 89% (Gráfico 8), há presença de laje ou umidade 

no terreno, segundo respondido pelos proprietários, o que pode afetar e dificultar a destinação 
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final em sumidouro e a própria execução do sistema de esgoto, podendo ser necessário 

sistema para ligação na drenagem pluvial ou outras alternativas. 

 

Gráfico 8- Terreno com predominância de laje ou umidade (banhado) 

 

Fonte: O Autor, 2023. 

 

O município ainda não possui de mecanismos que incentivam os contribuintes a 

realizarem a regularização dos sistemas (para fazer a substituição das fossas rudimentares por 

sistemas de tratamento individual) e a realização de limpezas periódicas.  

Os sistemas de tratamento de esgoto doméstico individual são praticáveis e viáveis de 

implantação, da forma como já vem sendo efetuado. Com alguns problemas pontuais em lotes 

devidos afloramento de lajes ou terreno úmido, mas com indicação da instalação de sistema 

complementar para disposição em drenagem pluvial, garantindo assim pleno funcionamento e 

eficiência da solução de esgotamento sanitário. 

 

12. CUSTOS E TARIFAÇÃO 

 

Para a implantação de serviços de coleta e tratamento ou apenas do tratamento in loco 

do esgoto é essencial avaliar os custos e realizar a cobrança para sustentabilidade economica, 

sendo possivel escolher o que apresenta maior beneficio em questao ambiental, social e 

econômica.  

 

12.1 CUSTOS 

 

Os custos para a instalação do sistema coletivo (rede, elevatórias e estação de 

tratamento de esgoto) conforme o Plano de Saneamento Básico em 2011 seriam de no mínimo 
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R$ 3.595.383,36, para atendimento de 100% da área urbana, já em valores atualizados o 

investimento é de R$ 7.820.039,64. Porém, o custo pode ser maior, devido a condição 

principalmente do solo, condições não avaliadas nas estimativas do PMSB. Ainda há de se 

considerar o custo para operação do sistema de esgotamento, que é geralmente de 100% da 

tarifa de água. Já para o sistema individual de tratamento na concepção apresentada, estimou-

se os custos para se adequar as residências irregulares conforme verificado no levantamento, 

considerando custo de R$ 4.500,00 por sistema individual, totalizando R$ 526.500,00 para 

regularização de todas as fossas rudimentares. Quanto a manutenção dos sistemas individuais 

considerando uma limpeza ao ano, o custo estimado mensal é de R$ 35,08 por edificação 

considerando a gestão realizada pela CASAN. O Quadro 3 apresenta o custo de manutenção 

do sistema de esgoto coletivo e individual.  

 
Quadro 3- Custos dos sistemas de tratamento de esgoto coletivo e individual 

Comparativo de custos do sistema individual e coletivo 

Descrição Sistema individual Sistema coletivo 

Custo de investimento para cobertura de 100% 

de esgoto na área urbana  
R$ 526.500,00 R$ 7.820.039,64 

Custo operacional para gestão de esgoto da área 

urbana 
R$ 35,08/economia/mês R$ 78,32/economia/mês 

Fonte: Autor, 2023. 

 

 Então, pode-se verificar os custos para implantação das alternativas de esgotamento 

sanitário, a fim de realizar o planejamento e as tomadas de decisões. Evidenciando o menor 

custo para implantação dos sistemas alternativos, para implantação e expressiva redução na 

despesa operacional, onerando com uma taxa/tarifa menor o munícipe, caso adotado o sistema 

individual considerado. 

De acordo com a implementação do serviço de manutenção das fossas por serviço 

público há necessidade de realizar a cobrança deste serviço, a fim de garantir a 

sustentabilidade economico- financeira do serviço, de acordo com a Lei Federal 11.445/07. 

É fundamental que haja a cobrança pelo serviço de esgotamento sanitário, seja ele 

coletivo ou individual com limpa fossa, a fim de haver sustentabilidade da gestão, e melhorias 

através de investimentos e incentivos que podem ser criados a partir de fundo para fomentar 

as regularizações e ampliar os serviços. 
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13. ALTERNATIVAS DE SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO 

 

É necessário avaliar para cada situação/município a melhor alternativa para o sistema 

de tratamento de esgoto sanitário. Porém, é importante levar em consideração questões 

básicas para a escolha do melhor processo, que fornece eficiência, mas também seja viável 

economicamente e tecnicamente. 

Há fatores que devem ser considerados para escolha do sistema de tratamento de 

efluentes ideal, mas os principais são: 

• Área disponível; 

• Ocupação ao entorno; 

• Condições climáticas; 

• Vazão do efluente; 

• Características do efluente; 

• Local de disposição final e legislação em vigor; 

• Custo de instalação e de manutenção; 

• Mão de obra de operação. 

De acordo com bibliografias, existem métodos para auxiliar a avaliação do melhor 

sistema de tratamento de esgoto sanitário para um município. Porém, é fundamental avaliar a 

realidade local, e definir em conjunto com o executor para que se obtenha êxito na alternativa 

definida. 

Além dessas questões, para a escolha do sistema de tratamento, pode-se 

principalmente observar a população a ser atendida e a densidade populacional da área. 

Segundo o Banco Alemão KFW (2016), existe uma relação entre as tecnologias e sua 

viabilidade conforme a população atendida pelo tratamento. No Gráfico 9 observa-se esta 

relação embasada em estudos pilotos realizados em municípios de Santa Catarina. 
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Gráfico 9 - Tecnologias de tratamento e suas viabilidades conforme número de habitantes 

 

Fonte: Banco KFW, 2016. 

 

Fica evidenciado que em locais com baixa população os sistemas alternativos se 

mostram mais viáveis, já para maiores números de habitantes sistemas coletivos com estação 

de tratamento avançada se fazem necessárias. Como visto há várias tecnologias para o 

tratamento de esgoto, além de alternativas para gestão de esgotamento sanitário. As opções 

que podem ser adotadas estão apresentadas no Quadro 4: 

 
Quadro 4 - Alternativas de esgotamento sanitário 

Alternativas Especificação 

Alternativa 01 Edificações com solução de tratamento individual. 

Alternativa 02 
Edificações com solução individual agregado ao serviço de coleta e 

tratamento coletivo (prestação de serviço público). 

Alternativa 03 Implantação de unidades de tratamento condominiais. 

Alternativa 04 
Implantação e ampliação de redes coletoras de esgoto e tratamento 

coletivo. 

Fonte: Adaptado de ARIS, 2023. 

 

13.1 ALTERNATIVA 01 – EDIFICAÇÕES COM SOLUÇÃO DE TRATAMENTO 

INDIVIDUAL 

 

13.1.1 Ações voltada à Prefeitura (por meio de execução própria ou terceirizada)  
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a. Adequação de legislação municipal que regulamente alvarás para novas habitações, 

exigindo a instalação de equipamentos dimensionados de acordo com normas técnicas, 

sistemática de fiscalização da execução e manutenção dos sistemas individuais; 

b. Identificar alternativas de fontes de investimentos e opções de subsídios municipais 

para adequação das soluções individuais. 

c. Apresentar Programa e Estratégia de Adequação de sistemas individuais de 

tratamento de esgoto, estruturando programa para execução dos sistemas, e fiscalização da 

execução e da manutenção (limpeza) de unidades residenciais conforme cronograma 

estabelecido com base no intervalo de limpeza adotado no dimensionamento das instalações, 

elaborar projetos tipos para o tratamento individual a fim de auxiliar os usuários e a aprovação 

por parte do município.  

d. Elaborar plano de ação, com prazos para adequação dos sistemas individuais.  

e. Elaborar plano de ação, com prazos para realização de projeto e busca de recursos 

para execução da rede coletora e estação de tratamento de efluentes, no horizonte de longo 

prazo. 

 

13.2 ALTERNATIVA 02- EDIFICAÇÕES COM SOLUÇÃO INDIVIDUAL AO SERVIÇO 

DE COLETA (CAMINHÃO LIMPA FOSSA) E TRATAMENTO COLETIVO 

(PRESTAÇÃO DE SERVIÇO)  

 

13.2.1 Ações voltada à Prefeitura (por meio de execução própria ou terceirizada) 

 

a. Adequação de legislação municipal que regulamente alvarás para novas habitações, 

exigindo a instalação de equipamentos dimensionados de acordo com normas técnicas, 

sistemática de fiscalização da execução e manutenção dos sistemas individuais; 

b. Identificar alternativas de fontes de investimentos e opções de subsídios municipais 

para adequação das soluções individuais. 

c. Executar Programa e Estratégia de Adequação de sistemas individuais de tratamento 

de esgoto em desconformidade com as normativas vigentes, estruturando programa de 

manutenção (limpeza) e execução através de prestação de serviço público, das unidades de 

tratamento junto às edificações conforme cronograma estabelecido com base no intervalo de 

limpeza adotado no dimensionamento das instalações, elaborar projetos tipos para o 

tratamento individual a fim de auxiliar os usuários e a aprovação por parte do município. 
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d. Detalhar programa de coleta e limpeza (Serviço Público) das soluções de tratamento 

individual e encaminhamento (caminhão limpa fossa) para unidades de tratamento 

centralizadas (sistemas locais ou consorciados) devidamente licenciados; 

e. Criação de tarifas ou taxas; 

f. Elaborar plano de ação, com prazos para adequação dos sistemas individuais e 

soluções coletivos (caminhão limpa fossa). 

g. Elaborar plano de ação, com prazos para realização de projeto e busca de recursos 

para execução da rede coletora e estação de tratamento de efluentes, no horizonte de longo 

prazo. 

 

13.3 ALTERNATIVA 03- IMPLANTAÇÃO DE UNIDADES DE TRATAMENTO 

CONDOMINIAIS  

 

13.3.1 Ações voltada à Prefeitura (por meio de execução própria ou terceirizada) 

 

a. Adequação de legislação municipal que regulamente alvarás para novas habitações, 

exigindo a instalação de equipamentos dimensionados de acordo com normas técnicas, 

sistemática de fiscalização da execução e manutenção dos sistemas individuais; 

b. Identificar alternativas de fontes de investimentos e opções de subsídios municipais 

para adequação das soluções individuais. 

c. Ressaltar a importância da criação de tarifas ou taxas; 

d. Propor alternativas para execução de sistemas de tratamento condominiais locais, 

como serviço público, devidamente operados pela prefeitura ou associações de moradores, 

quando devidamente aprovados por lei municipal e de acordo com a Lei Federal 11.445/2007.  

e. Executar Programa e Estratégia de implantação/adequação de sistemas 

condominiais para tratamento de esgoto em conformidade com a normativas vigentes, 

estruturando programa de manutenção e execução através de prestação de serviço público. O 

município deverá estabelecer atualização periódica do cadastro técnico do SES. 

f. Elaborar plano de ação, com prazos para projeto e busca de recursos para execução 

da rede coletora e estação de tratamento de efluentes, no horizonte de longo prazo. 

g. Criação de tarifas ou taxas. 
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13.4 ALTERNATIVA 04- IMPLANTAÇÃO E AMPLIAÇÃO DE REDES COLETORAS 

DE ESGOTO 

 

13.4.1 Ações voltada à Prefeitura (por meio de execução própria ou terceirizada) 

 

a. Implementação dos itens previstos nos Projetos 1, 2 e 3, em locais que não 

permitem a execução de um sistema convencional e centralizado de coleta de esgoto sanitário, 

através de rede coletora, seja por aspectos socioeconômicos e geográficos; 

b. Propor alternativas de execução e implantação, ampliação de redes coletoras de 

esgoto e tratamento centralizado (Serviço Público) em locais onde o relevo e o solo não 

permitem a adoção de soluções individuais. Expor os quesitos que devem ser observados em 

futuro projeto e obra, identificados através do diagnóstico realizado, com base na topografia 

apresentada e demais mapas temáticos (geologia, solos, recursos hídricos, etc..). 

c. Elaborar plano de ação, com prazos para realização de projeto e busca de recursos 

para execução da rede coletivo com tratamento de efluentes. 

d. Criação de tarifas ou taxas; 

 

Avaliando a situação e características do município, quanto à condição técnica todas as 

alternativas são passíveis de adoção e implementação. Porém, para a atual condição o 

município já possui ações para adoção da alternativa 01 e 02, sendo a alternativa 02 a 

recomendada para a gestão do esgotamento sanitário no município. Onde o município adota o 

sistema individual, exige sua adequação e implantação nas edificações. Também deve-se 

implantar a manutenção das unidades de tratamento (limpa fossas) frequentes e controladas, 

sendo realizado pela CASAN, com cobrança através de tarifa.  

O lodo da limpeza deve ser destinado em Estação de Tratamento de Esgoto (ETE) 

devidamente licenciada, esta unidade pode ser no município ou utilizada de sistema coletivo 

existente nas proximidades. A Figura 12 apresenta todas as alternativas que podem ser 

empregadas para a manutenção das unidades de tratamento.  
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Figura 12 - Alternativas para manutenção dos sistemas de tratamento 

 

Fonte: ARIS, 2019. 

14. PLANO DE AÇÃO 

 

O município, a partir de reuniões e discussões realizadas com a administração e equipe 

técnica da prefeitura municipal, definiram o plano de ações, baseado no levantamento 

realizado e das condições expostas, principalmente quanto a área urbana do município. Foram 

estabelecidas metas englobando as ações que já estão sendo feitas com as que ainda devem ser 

implantadas, definindo prazos, investimentos (incluindo subsídios e contrapartida do usuário) 

e setores responsáveis pela gestão do plano. 

A primeira meta apontada é quanto à adequação das legislações municipais e para 

atendimento desta elencou-se duas ações necessárias. As ações, investimentos, prazos e 

responsável pela gestão se encontram dispostos no Quadro 5. 

 

Quadro 5 - Descritivo da Meta 01 segundo o município de Matos Costa 

META 01- Complementar/adequar legislação municipal quanto ao esgotamento sanitário 

(PMSB, Plano Diretor, Código Sanitário, etc) 

Ação 01 Criação do programa de incentivos (ex: Pró-Saneamento) 

Investimentos - 

Fonte de recurso  -   

Prazo 6 meses 

Responsável pela gestão Secretaria de Administração e Assessoria Jurídica 
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Ação 02 Adequar/atualizar o Plano Municipal de Saneamento Básico, 

conforme o novo cenário estabelecido 

Investimentos Equipe técnica do município  

Fonte de recurso  Município  

Prazo 2 meses 

Responsável pela gestão Secretaria de Administração e Setor de Engenharia 

Fonte: Autor e município, 2023. 

 

A Meta 02 diz respeito a regularização das edificações que dispõem de fossas 

rudimentares destinadas a solução do esgotamento sanitário. Para comprimento deste se 

estabeleceu ações a serem desenvolvidas pelos moradores e poder público. As ações, 

investimentos, prazos e responsável pela gestão destas metas se encontram dispostos no 

Quadro 6.  

 

Quadro 6- Descritivo da Meta 02 segundo o município de Matos Costa 

META 02- Programa para regularização das edificações com sistemas de esgoto em 

desacordo (fossas rudimentares) 

Ação 01 Leis de Incentivo: Subsídios Permanentes: Serviço de horas 

máquinas para adequação das fossas.  

Regularização das fossas rudimentares pelos proprietários, 

exigência municipal via comunicado com metas de regularização 

Investimentos R$ 526.500,00 

Fonte de 

Recurso 

Subsídios R$ 193.050,00 (município) e fornecimento de fossas para as 

famílias de baixa renda conforme controle do setor social 

Contrapartida 

do Usuário 

R$ 473.850,00 (ou convênio com entidade estadual ou federal para 

obtenção e repasse de recursos) 

Prazo 48 meses (15 fossas/semestre) 

Até 2033 – 90%  

Responsável pela gestão Secretaria de Administração e Setor de Vigilância Sanitária 

Ação 02 Regularização das fossas dos edifícios públicos do município em 

situação irregular 

Investimentos R$ 30.000,00 

Fonte de 

Recurso 

Subsídios R$ 30.000,00 

Contrapartida 

do Usuário 

- 

Prazo 24 meses 

Responsável pela gestão Secretaria de Administração e Setor de Vigilância Sanitária 

Ação 03 Verificação da listagem de fossas rudimentares em situação 

irregular e encaminhamento dos avisos para regularização 

Investimentos Vigilância Sanitária 

Fonte de 

Recurso 

Subsídios - 

Contrapartida 

do Usuário 

- 

Prazo 06 meses 
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Responsável pela gestão Secretaria de Administração, Setor de Engenharia e Vigilâncias 

Sanitária 

Fonte: Autor e município, 2023. 

 

Como terceira meta, o município de Matos Costa elencou a implementação pela 

CASAN de serviço público para realização de limpeza dos sistemas de tratamento individuais, 

para esta foi designada uma ação basicamente, como pode ser observado no Quadro 7.  

 

Quadro 7- Descritivo da Meta 03 segundo o município de Matos Costa 

META 03- Prestação de serviço público da limpeza dos sistemas individuais de tratamento 

de esgoto 

Ação 01 Coleta e limpeza anual das fossas através da CASAN para operação 

e manutenção do sistema de tratamento e da coleta/transporte  

Investimentos Á definir 

Fonte de 

Recurso 

Subsídios Á definir 

Contrapartida 

do Usuário 

- 

Prazo 18 meses  

Responsável pela gestão Secretária de administração 

Fonte: Autor e município, 2023. 

 

A implantação da cobrança de taxa para limpeza das unidades foi enquadrada como a 

quarta meta do projeto.  E necessita de duas ações, sendo elas, a criação de um fundo para 

gestão destes recursos e instaurar a cobrança. A descrição das metas, bem como prazos, 

investimentos, fonte de recurso e responsável pela gestão de cada ação está no Quadro 8. 

 

Quadro 8 - Descritivo da Meta 04 segundo o município de Matos Costa 

META 04- Adotar modelo e Implementar taxa, estabelecendo critérios para manutenção 

das fossas (Limpa fossas) 

Ação 01 Criação e gestão do fundo de saneamento pelo município para 

recebimento do repasse de valores pela concessionária dos serviços 

de saneamento. 

Investimentos - 

Fonte de 

Recurso 

Subsídios - 

Contrapartida 

do Usuário 

- 

Prazo 3 meses 

Responsável pela gestão Secretaria de Administração 

Ação 02 Modelo e regras para cobrança e manutenção a serem estabelecidas 

pela CASAN ou companhia prestadora de serviços com aprovação 

da agência reguladora ARIS. Instaurar cobrança de esgotamento 

sanitário para limpa fossas 

Investimentos Estimado em R$ 35,08 reais por edificação/mês, a ser avaliado e 
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aprovado pela ARIS 

Fonte de 

Recurso 

Subsídios - 

Contrapartida 

do Usuário 

Estimado em R$ 35,08 reais por edificação/mês, a ser avaliado e 

aprovado pela ARIS 

Prazo 18 meses 

Responsável pela gestão Secretaria de Administração, Finanças e Vigilância Sanitária 

Fonte: Autor e município, 2023. 

 

A quinta e última meta definida pelo município é referente as campanhas educativas 

voltadas ao eixo do esgotamento sanitário e audiências públicas. Para alcance desta 

determinou-se ações, como é apresentado na sequência.  

 

Quadro 9 - Descritivo da Meta 05 segundo o município de Matos Costa 

META 05- Campanhas Educativas e de Conscientização quanto ao esgotamento sanitário e 

Audiências Públicas 

Ação 01 Palestras e audiências públicas, divulgações em meios de 

comunicação das ações e obrigações 

Investimentos Equipe técnica do município 

Fonte de 

Recurso 

Subsídios Equipe técnica do município 

Contrapartida 

do Usuário 

- 

Prazo Permanente  

Responsável pela gestão Secretaria de Administração 

Ação 02 -Entrega de folders em todas as residências  

-Palestra com empresas executoras e pedreiros do município 

explicando projeto de fossa séptica 

- Divulgação e informação nos meios de comunicação 

Investimentos R$ 3.000,00 

Fonte de 

Recurso 

Subsídios R$3.000,00 

Contrapartida 

do Usuário 

- 

Prazo Permanente  

Responsável pela gestão Secretaria de Administração, Finanças e Vigilância Sanitária 

Fonte: Autor e município, 2023. 
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15. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A partir da caracterização geral do município quanto aos principais aspectos físicos, 

populacionais, equipamentos sanitários empregados e tecnologias disponíveis com custos e 

aspectos técnicos, condições dos lotes urbanos e de seu entorno é possível avaliar e planejar o 

esgotamento sanitário municipal.  

As informações coletadas, bem como, o conhecimento das metodologias de tratamento 

de esgotos sanitários, serviram de base para propor alternativas técnicas possíveis, adequadas 

e com viabilidade de serem implementadas pela administração, subsidiando o planejamento e 

a proposta de ações adotadas pelo município, além das questões já implementadas.  

A ausência do saneamento básico também impacta outros indicadores 

socioeconômicos, como educação, emprego e renda, bem como a saúde. O acesso ao 

saneamento básico é essencial para a manutenção e fortalecimento da saúde pública. Com 

coleta e tratamento de esgoto, além de acesso à água potável, é possível melhorar as 

condições de vida da população, proteger o meio ambiente e reduzir o risco de transmissão de 

doenças. 

A partir de todo o estudo, permite-se recomendar o tratamento dos esgotos de modo 

descentralizado, empregando sistema individual, construído no terreno de cada edificação, 

com menor investimento e eficiência. Tal sistema, acaba por retratar ganhos financeiros ao 

poder público e à população, considerando o custo de investimento e manutenção, 

consideravelmente inferior, quando comparado ao sistema coletivo convencional de coleta e 

tratamento de esgotos.  

Apesar do custo menor e do sistema ser individual, é indispensável que haja a 

cobrança do serviço, a fim de haver sustentabilidade econômica. E que a manutenção (limpa 

fossas) seja fiscalizada ou realizada como serviço público, para que ocorra de maneira 

constante, garantindo funcionalidade dos tratamentos.  

Assim se expos a realidade quanto ao esgotamento sanitário do município, as 

alternativas técnicas e as ações já implantadas, além das demais ações necessárias para 

implementação, manutenção e controle dos sistemas de tratamento de esgoto, culminando 

com o plano de ações estabelecidos pelo município, para buscar a regularização da gestão de 

esgotamento sanitário em Matos Costa/SC. 
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17. ANEXOS 

17.1 ANEXO 01 – ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA - ART 

17.2 ANEXO 02 – MODELOS E PROJETOS PADRÃO RESIDENCIAL DE SISTEMAS 

INDIVIDUAIS  

17.3 ANEXO 03 – CONVÊNIO ENTRE O MUNICÍPIO DE MATOS COSTA E A ARIS 


